Comarca da Capital – Regional de Campo Grande - 1ª Vara Cível
Juíza: Jane Carneiro Silva de Amorim
Processo nº 0024696-19.2010.8.19.0205
BANCO ITAUCARD S/A moveu ação de reintegração de posse em face de NEUZA MARIA MENEZES SOARES, visando à reintegração de posse do bem descrito como veiculo marca FORD, modelo FIESTA SEDAN 1.6, ano/modelo 2007, placa LVD 5653, chassi 9BFZF26P968455662, objeto do contrato de arrendamento mercantil celebrado entre as partes. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 06/14. A ré compareceu espontaneamente nos autos e apresentou contestação a fls. 22/44, instruída com os documentos de fls. 45/49, requerendo a Gratuidade de Justiça e aduzindo no mérito que tentou exaustivamente efetuar o pagamento da parcela vencida, porém o banco resistiu em aceitar, que só autorizaria o recebimento da parcela vencida com a condição de receber a do mês seguinte e um cheque pré-datado de mais uma parcela; que a contestada usa e abusa de sua superioridade econômica para extrair mais do que até o seu dinheiro, extrai-lhe também a dignidade, a convicção na decência e na moralidade, a confiança nas instituições e a esperança dos ideais de honestidade comercial; que existe um desequilíbrio contratual, donde se conclui facilmente a desproporcionalidade dos juros cobrados ; que está-se, pois, diante de uma relação de abuso no contrato, em que figura cumulativamente a anatocismo, os juros excessivos, a cobrança indevida e, por tudo, o desequilíbrio contratual; que se vê de um lado a vantagem exagerada, o bônus forjado, o enriquecimentos imoral, e de outro absurda desvantagem, o ônus injusto, o empobrecimento irremediável; que o dano moral, passou a existir desde a data de aquisição do veículo; que a situação de inadimplente deu-se única e exclusivamente pela resistência da contestada em concordar receber a parcela vencida; que o devedor tem direito a questionar valor da dívida na própria Ação de Busca e Apreensão; que ingressou na 8ª Vara Cível da comarca da Capital do Rio de Janeiro com Ação de Revisão de Clausulas Contratuais e ação de Consignação em Pagamento sob o número 0156168-76.2010.8.19.0001 requerendo a perícia contábil, a fim de aferir a prática do anatocismo bem como, os juros abusivos pretendendo depositar em juízo as parcelas do financiamento, requerendo, ao final, a improcedência da pretensão autoral. O autor se manifestou em réplica a fls. 55/77 Audiência de Conciliação infrutífera a fls. 88. É o relatório. Decido. Defiro a Gratuidade de Justiça requerida pela ré. A matéria versada e os elementos constantes nos autos autorizam o julgamento na forma do artigo 330, inc. I, do C.P.C. O pedido inicial se apóia em prova documental inequívoca. No mérito, a parte ré se manifestou nos autos alegando que o autor se recusou a receber uma parcela vencida, impondo-lhe condições para recebê-la, que lhe impossibilitaram honrar pontualmente com o pagamento das demais prestações contratadas. Outrossim, se manifestou alegando cláusulas contratuais abusivas, juros pré-fixados e acréscimos moratórios extorsivos, ao arrepio do CDC, o que também ocasionou atraso no pagamento das parcelas do contrato. As alegações de aplicação do CDC para afastar a incidência de juros abusivos devem ser discutidas em ação própria e não na presente que visa apenas a exigir a restituição da coisa depositada nos termos do art. 902 do CPC. O pedido se acha devidamente instruído. A ré confessou o débito, alegando que o autor não lhe permitiu pagar a parcela vencida, fazendo-lhe exigências e a abusividade dos juros pré-fixados. Procede, pois, a pretensão inicial, eis que, a despeito de ter o réu confessado o débito não purgou da mora. DA NATUREZA DO CONTRATO CELEBRADO O arrendamento mercantil se caracteriza em instituto similar a locação, onde é conferida ao locatário/arrendatário a possibilidade de, ao término do contrato optar pela compra do bem locado, pela devolução do bem ou pela renovação do contrato. A Lei nº 6.099 de 12/09/1974 em seu artigo 1º com a redação alterada pela Lei 7.132 de 26/10/1983, estabeleceu o que seria arrendamento mercantil para fim de incidência tributária. O referido artigo considera leasing o negócio jurídico realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física ou jurídica, na qualidade de arrendatária, e que tenha por objeto o arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificações da arrendatária e para uso desta. Assim, o contrato de fls. 10/11 possui natureza de contrato de arrendamento mercantil, e ocorrendo o inadimplemento é cabível a devolução do bem à arrendadora. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para reintegrar o autor na posse do automóvel descrito como veiculo marca FORD, modelo FIESTA SEDAN 1.6, ano/modelo 2007, placa LVD 5653, chassi 9BFZF26P968455662. Expeça-se mandado de Reintegração de Posse. Condeno a parte ré ao pagamento das custas do processo e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado a causa, observando-se a Gratuidade de Justiça deferida. P.R.I., com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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